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PODER EXECUTIVO 

EXPEDIENTE 

 

O Diário Oficial do Município de João Lisboa, 

veiculado exclusivamente na forma eletrônica, 

é uma publicação da entidade da 

Administração Direta deste Município, sendo 

referida entidade inteiramente responsável 

pelo conteúdo aqui publicado.  

 

ACERVO 

 

As edições do Diário Oficial Eletrônico de 

João Lisboa poderão ser consultadas através 

da internet, por meio do seguinte endereço 

eletrônico: joaolisboa.ma.gov.br. Para 

pesquisa por qualquer termo e utilização de 

filtros, acesse joaolisboa.ma.gov.br/diario As 

Consultas e pesquisas são de acesso gratuito e 

independente de qualquer cadastro. 

 

ENTIDADE 

 

Prefeitura Municipal de João Lisboa – MA  

CNPJ: 01.000.300/0001-10 

Av. Imperatriz, Nº 1331– Centro 

Site: joaolisboa.ma.gov.br 

Diário: joaolisboa.ma.gov.br/diario 
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TERCEIROS 

 

PREFEITURA DE JOÃO LISBOA

DECISÃO DE IMPUGNAÇÃO 

 
DECISÃO 

 

 

O Pregoeiro Oficial do 

Município de João Lisboa (MA), no exercício das 

atribuições que lhes são impostas por lei, com espeque 

no que disciplina o art. 17, II, do Decreto Federal nº 

10.024/19, vem manifestar-se acerca de Impugnação ao 

instrumento convocatório do Pregão Presencial nº 

001/2020, manejada pela empresa TECNOLÍNEA 

INJETADOS PLÁSTICOS LTDA., por meio da qual 

a impugnante alega, em síntese, que “o prazo de 

entrega das mercadorias finais é somente 5 (cinco) 

dias úteis após o recebimento da nota de empenho.” 

 

Alega que “o produto é 

personalizado na cor dos acabamentos para cada 

cliente e, por isso, somente tem início após o 

recebimento da Nota de Empenho/Autorização de 

Fornecimento.” e que “não se tratam de produtos 

especiais, são produtos de fabricação de linha pela 

fabricante, entretanto, poderão ser fabricados em 

diversas tonalidades e variedades de acabamentos”. 

 

Aduz que “o produto em 

debate não pode ser confeccionado de forma prévia, 

visto que cada órgão público exige uma especificação. 

Assim, o prazo de entrega deve compreender as etapas 

de fabricação dos bens, transporte e entrega.” 

 

Ao fim, postula pela 

majoração do prazo de entrega do objeto licitado. 

 

É o relatório. 

 

O Termo de Referência 

elaborado pela Secretaria Municipal de Educação 

contém todas as características do objeto licitado, sendo 

certo ainda que trata-se de bem comum, ou seja, nos 

exatos limites do que dispõe o art. 3º, II, do Decreto 

Federal nº 10.024/19, “cujos padrões de desempenho e 

qualidade possam ser objetivamente definidos pelo 

edital, por meio de especificações reconhecidas e 

usuais do mercado;” 
 

A própria impugnante 

esclareceu em sua petição que “não se tratam de 

produtos especiais, são produtos de fabricação de 

linha pela fabricante”. Portanto, a modalidade 

licitatória encontra-se amparada pela legislação, bem 

como o objeto licitado, por sua natureza, não se mostra 

de difícil aquisição. 

 

Ora, é de sabedoria corrente 

que o princípio da razoabilidade deve ser observado 

quando levado a efeito o ato administrativo, todavia, 

em se tratando de bem comum de entrega imediata, não 

se mostra razoável postular pela dilação do prazo de 

entrega para 30 (trinta) a 45 (quarenta e cinco) dias, 

mormente em se tratando de objeto cuja pretensão da 

administração é adquirir o quanto antes, fato 

evidenciado pelo prazo de entrega de cinco dias úteis 

exigido no termo de referência. 

 

Por outro ângulo, nada 

impede que, uma vez firmado o contrato 

administrativo, o prazo de entrega seja prorrogado em 

decorrência de fato excepcional devidamente 

justificado, aprovado pela autoridade superior. (art. 57, 

§§ 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93).  

 

Finalmente, como também 

observou a impugnante, várias empresas dispõem de 

condições de entregar o objeto no prazo fixado no 

termo de referência, razão porque resta espancada de 

qualquer dúvida qualquer restrição ao caráter 

competitivo do certame. 

  

Dessarte, recebo a 

Impugnação sub examinem posto que tempestiva, 

motivada e interposta por parte dotada de legitimidade 

e interesse, ao passo que, no mérito, julgo 

IMPROCEDENTE a pretensão deduzida. 

 

João Lisboa (MA), 09 de Outubro de 2020. 

 

MARCOS VENICIO VIEIRA LIMA 

Pregoeiro Oficial 
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PODER EXECUTIVO 

Estado do Maranhão 

  Município de João Lisboa 
 

 DIÁRIO OFICIAL   

Executivo 
Secretaria Municipal de Administração 

AV. Imperatriz, 1331, Bairro Centro CEP: 65922-000 – João Lisboa – MA - CEP: 65922-000,  

Diário.oficial@joaolisboa.ma.gov.br 

 

Jairo Madeira De Coimbra 

Prefeito Municipal 

Evilásio Carvalho Da Silva 

Secretario Municipal de Administração E Modernização 
 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ao elaborar o seu texto para publicação no Diário Oficial Eletrônico, observe atentamente as instruções 

abaixo: 

 

a) Edição dos textos enviados a Diário por e-mail; 

b) Medida da página – 17 cm de largura e 25 cm de altura;  

c) Editor de texto padrão: Word for Windows – Versão 6 ou Superior;  

d) Tipo de fonte: Times New Roman;  

e) Tamanho da letra: 9;  

f) Entrelinhas simples;  

g) Excluir linhas em branco;  

h) Tabelas/quadrados sem linhas de grade ou molduras;  

i) Havendo erro na publicação, o usuário poderá manifestar reclamação por escrito até 30 dias após a circulação do 

Diário Oficial Eletrônico;  

j) Se o erro for proveniente de falha do setor de publicação, a matéria será republicada sem ônus para o cliente, em 

caso de erro proveniente do email enviado, o ônus da retificação ficará a cargo do cliente;  

k) As matérias que não atenderem as exigências acima serão devolvidas 
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NORMAS DE PUBLICAÇÃO 

Informações: Diário.oficial@joaolisboa.ma.gov.br 
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